PARECER Nº 1.235, DE 2002 DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de lei nº 619, de 2000 

O Projeto de lei nº 619, de 2000, de autoria do nobre Deputado Lobbe Neto, tem por objetivo proibir a exigência de depósito prévio, de qualquer natureza, para internação em clínicas e hospitais públicos ou privados no Estado de São Paulo. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 27 de novembro a 1º de dezembro de 2000, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos. 

Decorrido esse prazo, o referido projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre Deputado Roque Barbieri que exarou parecer favorável com a emenda apresentada, conforme parecer de fls. 9 e 10. 

Em seguida, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição com a emenda apresentada. (fls. 10 verso) 

Na continuidade do trâmite legislativo, o projeto de lei em análise foi enviado à Comissão de Saúde e Higiene, competindo-me analisar o seu mérito, consoante disposição prevista no artigo 31, § 4º do Regimento Interno. 

Analisando o projeto de lei em questão, pude observar que a atitude de condicionar a internação de pacientes em clínicas e hospitais mediante um depósito prévio é uma prática abusiva, consoante as disposições previstas no artigo 39 da Lei n.º 8078/90, além de infringir preceito constitucional previsto no artigo 219 da Constituição do Estado de São Paulo, visto que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, independentemente de exigências, dentre elas a do cheque caução. 

Além disto, as pessoas que têm um plano de saúde já pagam valores que englobam os atendimentos emergenciais, bem como internações, sendo totalmente inconcebível, nestes casos, serem obrigadas a depositar o cheque como garantia, fato este que geraria, indubitavelmente, um enriquecimento sem causa por parte dos convênios, proporcionando, desta forma, um desequilíbrio na relação jurídica existente entre as partes, uma das quais em situação de extrema necessidade dependendo do arbítrio da outra. 

Diante do exposto, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 619, de 2000, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Jamil Murad - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposiçao e à emenda da CCJ. 

Sala das Comissões, em 26/3/2002 

a) Alberto Calvo - Presidente 

Pedro Tobias - Jamil Murad - Vitor Sapienza - Nelson Salomé - Caldini Crespo - Alberto Calvo. 

